TERMO DE COMPROMISSO PARA APROVAÇÃO DE PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRA


Termo de Compromisso para aprovação de projeto e execução de obra que entre si celebram, de um lado SOCIEDADE ALDEIA DA SERRA RESIDENCIAL MORADA DOS LAGOS, ora representada por seus representantes legais que este subscrevem, doravante denominada como SOCIEDADE, e de outro lado,.............................................................................................................................................................................................................................., doravante referido  apenas PROPRIETÁRIO, titular de direitos sobre o lote................. da quadra ................. localizado à alameda ..............................................................., nº.................., no loteamento denominado ALDEIA DA SERRA - RESIDENCIAL MORADA DOS LAGOS, administrado pela SOCIEDADE acima mencionada segundo as cláusulas e condições que seguem:

O PROPRIETÁRIO declara ter conhecimento que na Assembléia Geral realizada em 10 de maio de 2.004, foi deliberado e aprovado a adequação do Regulamento Interno de Obras, o qual passou a vigorar desde então, conforme abaixo transcrito, declarando o PROPRIETÁRIO ao final ter lido, obrigando-se a respeitá-lo, bem como, obrigando-se a realizar todo e qualquer pagamento de penalidades que vierem a ser impostas, abaixo descritas, conforme segue:

REGULAMENTO INTERNO DE OBRAS

Normas existentes e procedimentos a serem observados

As partes reconhecem que as regras aqui estabelecidas para aprovação de projetos de construção, instalações, reconstruções, reforma ou demolição de obra, são condições essenciais para garantir proteção, restrições e uso adequado do solo, a que estão obrigados todos os imóveis integrantes da Sociedade Aldeia da Serra Residencial Morada dos Lagos. Tal regulamento deverá ser cumprido pelo(a)(s) ora ADQUIRENTE(S) e, sucessivamente, por seus sucessores, a que título o forem.

O não cumprimento do presente Regulamento Interno de Obras dará o direito a SOCIEDADE para solicitar a Prefeitura Municipal de Barueri sua fiscalização, bem como o impedimento da entrada de funcionários e/ou materiais à obra.

O Regulamento Interno de Obras poderá ser alterado por Assembléia Geral, mediante aprovação por maioria simples, ou ainda, poderá ser alterado pelo Conselho Diretor visando sua adequação, desde que não seja alterado em sua essência.
CLAUSULA 1ª - DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 - As condições seguintes de normas de proteção, restrições e uso adequado do solo tem a finalidade precípua de assegurar o uso apropriado e atender o princípio básico de proteger os proprietários contra o uso indevido e danoso dos imóveis, o que poderá vir a desvalorizar a propriedade.

1.1.1 A análise dos projetos, por parte da SOCIEDADE, se fará sobre projeto completo, que deverá ser apresentado nos moldes legais de aprovação, exigidos pelos órgãos públicos competentes, acompanhadas das considerações julgadas necessárias ao perfeito entendimento do projeto e memoriais descritivos.

1.1.2 Não serão verificadas plantas de casas cuja construção seja pré-fabricada total ou parcial, quaisquer que sejam os materiais empregados.

1.1.3 Todas as plantas de construção, modificações ou acréscimos, deverão ser previamente analisadas pela SOCIEDADE, que verificará a obediência ao uso adequado de área ocupada, conforme as restrições de uso do solo impostas em ALDEIA DA SERRA RESIDENCIAL – MORADA DOS LAGOS. Após a análise das plantas pela SOCIEDADE, deverão elas ser submetida às autoridades competentes pelo próprio proprietário.

1.1.4 Após analisar a planta, a SOCIEDADE devolverá duas cópias devidamente certificadas.

2.1 - CONSTRUÇÃO PRINCIPAL 
2.1.1 - Recuos mínimos obrigatórios
A) Recuo de frente: 5.00m. a partir do alinhamento municipal (Passeio público – 3.50m. da guia); 
B) Recuo de fundos: 3.00m. medidos da divisa dos fundos;
C) Recuos laterais: 1.50m. de cada lado. Em lotes de esquina, o recuo lateral que faz divisa com o jardim público deverá ser no mínimo de 2.00m.; do outro lado onde faz divisa com o lote vizinho, o recuo será no mínimo de 1.50m.;
D) Todos os recuos mencionado nas alíneas "A", "B" e "C", serão contados a partir das alvenarias acabadas até a divisa do lote. 

E) As sacadas jardineiras e outros elementos arquitetônicos não deverão avançar sobre qualquer recuo mínimo obrigatório;

F) Não serão permitidas pérgulas ou construções similares, invadindo os recuos mínimos obrigatórios, ressalvo o disposto no item 2.1.2.

G) Na quadra 17, os lotes 07 a 21 não são servidos por rede de esgoto pública e haverá necessidade de construção de fossa séptica e poço absorvente.

H) Todos os lotes acima citados terão nos fundos uma faixa “non edificandi” de 02 (dois) metros, por onde passa uma canaleta de concreto a céu aberto para captação de águas pluviais; nestes lotes, o recuo de fundo será contado a partir desta faixa “non edificandi”, isto é, a partir da divisa será de 05 (cinco) metros.

I) Todos os lotes acima citados, deverão fazer as ligações de águas pluviais na canaleta existente na faixa “non edificandi” e os proprietários dos lotes terão que manter a canaleta sempre limpa, de modo a permitir o livre escoamento das águas pluviais.

2.1.2 – Abrigo para autos

O abrigo para autos poderá encostar em uma das divisas numa extensão máxima de 7.00m., tendo como altura máxima 3.00m. acima do piso da garagem na divisa com o lote vizinho ou jardim público (no caso de lote de esquina). Sobre a faixa que invade o recuo mínimo obrigatório, não poderá ser edificada área habitável.

2.1.3 - Recuo de frente 
A faixa de recuo de frente, conforme Cláusula 2.1.1 ítem "A", só poderá ser usada como jardim, não podendo ter outra utilização, exceto a construção de tanque séptico e do abrigo de água, luz e telefone, dentro dos padrões das Concessionárias. 

2.1.4 – Lote que deverão ter construção monobloco
Em todos os lotes situados nos extremos das quadras, assim como todos os lotes da quadra 29 e os lotes 01 a 14, da quadra 05, só serão permitidas construções monobloco, com o acesso feito pela frente do lote. 

2.1.5 - Taxa de ocupação
A taxa de ocupação máxima é de 55% (cinquenta e cinco por cento) da área do lote. 

2.1.6 - Coeficiente de aproveitamento (C.A.) 
De acordo com a norma de Prefeitura, atualmente vigente, o coeficiente de aproveitamento máximo para a edificação é de 1,10 vezes a área do lote. 

2.1.7 - Altura máxima da edificação 
A altura total da residência não deverá ultrapassar o total de 12.00 metros a contar do ponto médio da guia fronteira ao lote. 


2.1.8 - Construções com no máximo dois pavimentos 
Nenhuma construção deverá ter mais que dois pavimentos (térreo e superior) acima do nível da rua. 

2.1.9 - Nível do primeiro piso 
Será considerado do mesmo pavimento quando a diferença de nível entre eles não ultrapassar a 50% do pé direito mínimo exigido para o compartimento imediatamente inferior e quando a área de construção de cada nível possuir 1/5 da área total do pavimento.
Para o caso de dois pavimentos acima do nível da rua, o nível da face superior do primeiro piso terá no máximo 1.00m. acima do ponto médio da guia fronteira ao lote.
2.1.10 - Abrigo para gás 
O abrigo de gás não poderá ser incorporado ao abrigo de água ou luz, nem poderá invadir os recuos mínimos obrigatórios.

2.1.11 - Casa de máquinas da piscina 
A casa de máquinas deverá estar a uma distância mínima de 1.50m. das divisas do lote. 

2.1.12 - Fossa séptica 
A fossa séptica deverá estar a uma distância mínima de 1.50m. de qualquer edificação e divisas do lote. 

2.1.13 - Beirais 
Os beirais deverão obedecer ao afastamento mínimo de 0.90m. das divisas dos lotes. 

2.2 - EDÍCULA
2.2.1 - Restrições 
A) Altura de 3.50m., incluindo o ponto mais alto do telhado e deverá ser construída na faixa de recuo dos fundos e afastada no mínimo 3.00m. da construção principal, não podendo ser edificada antes da construção principal;
B) A edícula poderá encostar em uma das divisas laterais e na outra divisa deverá manter um recuo lateral de 1.50m;
C) A profundidade máxima da edícula deverá ser de 3.00m.;


2.3 - FECHAMENTO DAS DIVISAS 
2.3.1 - Restrições 
A) Não será permitida a construção de muros de divisas laterais no trecho compreendido pelo recuo de frente;
B) Em caso de fechamento frontal do lote, deverá ele ser executado, obrigatoriamente após recuo frontal 

C) Após o recuo de frente, deverá ser construído muro de divisas com os lotes do lado direito, esquerdo e fundos na altura mínima de 1.80m. e altura máxima de 2.00m. do piso acabado, com exceção apenas para os lotes que ficarem num nível inferior ao perfil natural do terreno (P.N.T.), passando a ter como opção um muro entre 1.80m. e 2.00m. do P.N.T.

D) Nos lotes de esquina é obrigatória a delimitação do lote na divisa com o jardim público, com uma mureta de 0.40m. tendo ainda como opção a execução do muro nos padrões mencionadas no ítem "C" acima. 
E) Os fechamentos de divisa deverão receber tratamento arquitetônico externamente (revestimento de massa e pintura) em toda a sua extensão. 
F) Os casos de muros com altura discrepante com o entorno, serão analisados pelo Conselho Diretor.

2.4 - UNIFICAÇÃO LOTES 
Poder-se-á unir ou recompor dois ou mais lotes contíguos, de modo a formar um ou mais lotes. Todas as obrigações nestas Cláusulas pactuadas continuarão a ser aplicadas a esses novos lotes resultantes, além das seguintes restrições específicas para a composição e/ou desmembramentos de lotes contíguos:
A) Frente mínima: 12.00m.;
B) Área mínima de um lote: 420.00m2;
C) Para lotes contíguos por divisa lateral haverá obrigatoriamente que se manter a profundidade padrão da quadra em que estão situados, podendo a sua recomposição ser feita unicamente por testada de frente;
D) Para lotes contíguos por divisas de fundos, só será permitida a união para obtenção de um único lote, com duas frentes (tendo cada frente no mínimo 12.00m.). Nesse lote assim resultante só será permitido a construção de uma única habitação com a respectiva edícula incorporada (construção monobloco);
E) Não será permitido, em hipótese alguma, a abertura de vielas, ruas, praças ou passagens de pedestres, quando da união ou recomposição dos lotes;
F) O PROPRIETÁRIO que adquirir lotes lindeiros e que tenha a intenção de neles construir uma extensão de sua residência, somente poderá fazê-lo após incorporação dos terrenos em uma única propriedade com a aprovação da planta. 

G) É vedada a incorporação de áreas comuns ou jardins públicos, entretanto poderá haver adequação paisagística desde que solicitada pelo proprietário com apresentação do projeto, que será avaliado e aprovado pela Sociedade.

CLÁUSULA 3ª - EXECUÇÃO DE OBRAS

3.1 - Visitas de inspeção
Durante a execução da obra até a obtenção da carta liberatória do habite-se, a SOCIEDADE fica autorizada pelo PROPRIETÁRIO a efetuar visitas periódicas de inspeção, inclusive nos barracões e demais dependências do canteiro, sem qualquer caracterização de domicílio, ainda que precariamente habitada por operários. 


3.2 - Funcionamento da obra 
3.2.1 - Cadastro de funcionários
Todo e qualquer tipo de empregado ou prestador de serviços que vier a trabalhar na obra, deverá ser obrigatoriamente, e de imediato, cadastrado junto ao Departamento de Vigilância da SOCIEDADE, pelo próprio PROPRIETÁRIO, ou se assim autorizar expressamente, pelo responsável pela obra ou ainda pelo empreiteiro da obra, apresentando documentos pessoais (em suas vias originais ou cópias autenticadas) e fotografia para confecção de credencial. O PROPRIETÁRIO fica ciente de que responderá pelos atos de seus prepostos nos termos de que preceitua o Código Civil Brasileiro especialmente para efeito do artigo 186 c/c com artigo 932, parágrafo III.


3.2.2 - Desligamento de funcionários
O PROPRIETÁRIO desde já se compromete a comunicar o desligamento dos empregados, assim como devolver os crachás de identificação no ato dos respectivos desligamentos dos empregados, devendo no término da obra ter o mesmo procedimento. Tal procedimento poderá ser realizado pelo responsável pela obra ou ainda pelo empreiteiro da obra, se o PROPRIETÁRIO autorizar expressamente. 


3.2.3 - Funcionários nocivos a ordem e a vigilância

A  SOCIEDADE  poderá também , desde logo, retirar da obra todo e qualquer empregado ou prestador de serviço que seja considerado nocivo à ordem e a segurança da coletividade, sem prejuízo das providências de ordem policial que devam ser tomadas;

3.2.4 – Horário de funcionamento
As obras somente poderão funcionar de Segunda à Sexta-feira, no horário das 08:00 às 17:00 horas, em hipótese alguma, aos sábados, domingos e feriados nacionais, estaduais e municipais, bem como nos dias úteis os trabalhos que provocarem ruídos só poderão se iniciar após as 08:30 horas. Os infratores serão advertidos pelo Departamento Técnico ou pelo Departamento de Segurança para que cessem a atividade imediatamente. Em caso de reincidência, será aplicada multa conforme item 5.1 deste Regulamento.

3.2.5 - Número de funcionários a pernoitar na obra
Será permitido pernoitar na obra durante todos os dias da semana somente 01 (um) funcionário, a critério e responsabilidade do PROPRIETÁRIO. Fica ajustada que é proibida a permanência de operários nas respectivas obras, após a jornada de trabalho, não se permitindo a permanência de senhoras e/ou crianças, ainda que em caráter precário e eventual. O PROPRIETÁRIO infrator será responsabilizado pelos atos de seus prepostos, além de ser notificado, por escrito, via postal com AR, para que em 24 (vinte e quatro) horas promova a retirada de tais pessoas. 

3.3 - CANTEIRO DE OBRAS 
3.3.1 - Normas do Ministério do Trabalho
No tocante a construção e ao uso do alojamento, deverão ser obedecidas às normas regulamentares do Ministério do trabalho, sendo de total responsabilidade do PROPRIETÁRIO o cumprimento da legislação pertinente; 

3.3.2 - Barracões de funcionários 

Os barracões, banheiros e bacias sanitárias destinadas aos operários da obra deverão ser construídos, respeitando-se o recuo mínimo de 3.50m. da guia, obedecendo-se as condições mínimas de higiene e segurança utilizando assim que possível a rede coletora existente para sua captação. As portas e janelas deverão estar voltadas para o interior do lote do PROPRIETÁRIO, de modo a não oferecer visão das vias públicas e residências lindeiras. As bacias sanitárias e fossas negras não poderão estar localizadas junto às divisas do Residencial e muros das residências, devendo estar a pelo menos 1.50m. destas divisas. O barracão de funcionários deverá permanecer em boas condições e convenientemente trancado, quando for utilizado para guarda de materiais e ferramentas, caso contrário o proprietário será notificado via postal, com AR, para tomar a devidas providências em 48 horas. Ainda assim, se não houver manifestação do proprietário, será aplicada multa, conforme item 5.1. O barracão deverá ser demolido se a obra não for iniciada dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de expedição do referido alvará de licença. O não cumprimento desta obrigação assumida pelo PROPRIETÁRIO, após notificação por escrito da SOCIEDADE, implicará na restauração do lote, caso já tenha iniciado a terraplanagem, promovida pela Sociedade, isentando-se a SOCIEDADE de qualquer responsabilidade por perdas e danos, cabendo ao PROPRIETÁRIO ressarcir a SOCIEDADE das despesas comprovadamente realizadas; 

3.3.3 – Paralisação da obra
Havendo motivo de força maior para a paralisação da obra, tal fato deverá ser comunicado por escrito à SOCIEDADE, ficando o PROPRIETÁRIO obrigado a remover os restos de materiais e detritos, assim como providenciar a demolição de banheiros e bacias do alojamento, tampar a fossa e outras escavações, restaurando o gramado na frente do lote (na faixa de 5,00m), agrupando convenientemente o material remanescente e, finalmente, fechando toda a obra com tapume. Fica estabelecido ainda que, durante este período o DEPARTAMENTO TÉCNICO DA SOCIEDADE, terá livre acesso a todas as dependências da obra, o mesmo ocorrendo com o DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA DA SOCIEDADE. O não cumprimento desta obrigação assumida pelo PROPRIETÁRIO, após notificação por escrito da SOCIEDADE ao PROPRIETÁRIO, implicará na tomada de providencias em seu nome, sendo tais serviços posteriormente cobrados, isentando-se a SOCIEDADE de qualquer responsabilidade por perdas e danos, podendo esta se valer de todos os meios legais cabíveis para cobrança, isentando-se a SOCIEDADE  de qualquer responsabilidade por perdas e danos causados a terceiros.

3.3.4 – Uso do lote de apoio
Para a execução da obra será permitido o uso de um único lote lindeiro como apoio, ou ainda, meio lote lindeiro como apoio. Para tal fim, será necessária a expressa autorização do proprietário do lote identificado como lote de apoio. Tal concordância poderá ser obtida pela SOCIEDADE ou mesmo pelo PROPRIETÁRIO, sendo que, nesta última hipótese, deverá apresentar ao Departamento Técnico da SOCIEDADE, cópia de autorização expressa de seu titular, no ato da aprovação do projeto, bem como, seja efetuado o pagamento antecipado de uma taxa de regramação à SOCIEDADE, a ser estipulada pela SOCIEDADE de acordo com o tamanho do lote de apoio. O PROPRIETÁRIO, quando do término da obra, fica obrigado a entregar o referido lote limpo e livre de qualquer entulho, materiais e equipamentos de obra, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, caso contrário a SOCIEDADE tomará as medidas necessárias para regularização do lote, cobrando posteriormente o custo do serviço, sendo que o PROPRIETÁRIO declara-se ciente que a não execução da limpeza do lote de apoio impedirá a liberação do "Habite-se". Tal providência será tomada pela SOCIEDADE após 02 (duas) comunicações por escrito. 

3.3.5 - Normas para uso do lote de apoio
Não é permitida a utilização do lote de apoio em desacordo com as normas deste contrato, assim como a deposição de massa de cimento ou cal ainda que momentaneamente, tampouco a construção de barracões ou bacias sanitárias em tal lote. Nas limitações dos lotes a serem utilizados como apoio, deverá ser instalado em todo seu perímetro, um tapume com altura mínima de 1,80m. 

3.3.6 - Tapumes
Deverá ser instalado ao longo de todo o perímetro da obra, um tapume, com uma altura mínima de 1,80m., pintado na cor azul, que deverão ser mantidos em boas condições até o término da obra ou serem construídos os muros de fechamento atendendo as especificações técnicas exigidas. 

3.3.7 - Proteção às Residências lindeiras
Deverá ser colocado um tapume ou lona plástica, como proteção para o vizinho, no recuo lateral, numa atura mínima de 4,00m., quando houver residência habitada vizinha à obra, contados a partir do piso da residência lindeira.

3.3.8 - Proteção ao Jardim Público
Qualquer obra localizada no lote de esquina deverá ter tapume com altura mínima de 1,20m em toda a extensão do lote junto a divisa com a área comum da SOCIEDADE. É vedado ainda o acesso a obra pelos jardins e áreas comuns da SOCIEDADE. Caso a obra venha a acarretar a destruição parcial ou total, será cobrada a despesa que a SOCIEDADE vier a ter para a reconstituição da mesma. 

3.3.9 - Anúncios
São proibidos letreiros e anúncios de qualquer natureza nos terrenos nas edificações ou canteiro de obras. 

3.3.10 - Descarga de pedra, areia e materiais de obra
A descarga de pedra, areia e materiais empilháveis deverá ser feita dentro do lote do PROPRIETÁRIO ou de apoio, protegidos da ação do vento e chuva respeitando-se o recuo mínimo de 3.50m. em relação a guia. Os materiais empilháveis não deverão exceder a altura de 1.50m. A pedra e a areia deverão ser contidas com tábuas que impeçam às mesmas de invadirem as ruas e lotes lindeiros. Eventuais prejuízos à rede de águas pluviais, oriundo da não observância deste item serão de responsabilidade integral do PROPRIETÁRIO.

3.3.11 – Terraplanagem
Não poderá ser feita no terreno qualquer terraplanagem (aterro ou escavação) sem prévio consentimento, por escrito, emitido pela SOCIEDADE. As máquinas utilizadas na terraplanagem, NÃO poderão de maneira alguma, pernoitar nas obras durantes os finais de semana e feriados. 


3.3.12 - Topografia original dos lotes lindeiros
Todas as obras de aterro, desaterro, estaqueamento, fundações e passagens de tubulações, deverão resguardar as normas de segurança e a topografia original com relação aos lotes lindeiros. 


3.3.13- Topografia do lote de apoio
No caso de deposição de terra no lote de apoio, em hipótese alguma será permitido que os mesmos sejam espalhados no lote alterando a sua topografia original. 

3.3.14 - Topografia do passeio público
A topografia da faixa do passeio público (3.50m.), deverá ser mantida na sua forma original sendo que a calçada deverá ser executada conforme exigências da SOCIEDADE. Na área que compreende o passeio público não poderá implantar cercas vivas ou qualquer elemento arquitetônico.
3.3.15 - Danos causados por equipamentos e/ou funcionários
O PROPRIETÁRIO responderá perante a SOCIEDADE e perante terceiros pelos eventuais danos causados, seja pela má utilização de veículos de entrega de materiais, betonerias, escavadeiras, guindastes, bate-estacas, explosivos, seja por quaisquer outros danos que equipamentos, empregados, reservado o direito de regresso contra o eventual detentor de culpa.

3.3.16 - Escavação da fossa séptica
Durante a fase de escavações da fossa séptica, esta deverá ser coberta com madeira no final de cada jornada de trabalho, com a finalidade precípua de se evitar acidentes com pessoas que circulam pela área. 

3.3.17 - Vistoria da fossa séptica
O PROPRIETÁRIO declara-se ciente de que, antes do fechamento e da ligação da fossa séptica na rede de esgoto, seja para fins de início da obra e relativa a utilização dos funcionários da obra, como a relativa a edificação principal e edícula, deverá o mesmo solicitar a presença do "DEPARTAMENTO TÉCNICO DA SOCIEDADE" para as devidas inspeções e liberações. Se qualquer funcionário iniciar a utilização da fossa antes da expressa aprovação do Departamento Técnico da Sociedade, e for constatada ligação errada da mesma, ou seja, do lançamento de efluentes na rede coletora de águas pluviais, o PROPRIETÁRIO será multado conforme item 5.1.

3.3.18 - Documentação que deverá permanecer no Canteiro de Obras
Durante o curso da construção, para efeito de fiscalização, deverá ser mantida cópia integral do projeto aprovado pela SOCIEDADE e pelos órgãos públicos, cópia do alvará de construção, bem como as cópias de todas as comunicações, autorizações e instruções baixadas pela SOCIEDADE incluindo uma via do presente contrato.

3.3.19 - Placa Técnica
Em frente à obra, em local visível, deverá ser afixada placa indicativa do Responsável Técnico pela mesma, com o respectivo número de registro no CREA e Prefeitura local, além do número do alvará de construção e o número correspondente à futura residência. 

3.3.20 - Início da Construção
O PROPRIETÁRIO somente poderá iniciar a construção ou deposição de materiais em sua propriedade desde que apresente todos os documentos de identificação do projeto, com os respectivos responsáveis e seu registro na Prefeitura do Município, no CREA e nos demais órgãos competentes, sob pena de não autorização pela SOCIEDADE para início das obras. 

3.3.21 - Entulhos
Não será permitida a "permanência" de entulho de obra ou de qualquer tipo de detrito em lote próprio ou alheio.

3.3.22 - Materiais ou detritos em Área Comum
Fica absolutamente vedada a deposição de materiais ou detritos em áreas comuns, em jardins ou em lotes alheios. O não cumprimento imediato (24 horas), desta obrigação assumida pelo PROPRIETÁRIO, após comunicação expressa da SOCIEDADE ao PROPRIETÁRIO, implicará na tomada de providências em seu nome, sendo tais serviços posteriormente cobrados, arcando o PROPRIETÁRIO inclusive com as despesas de transporte e armazenamento. Caso a obra venha a acarretar a destruição parcial ou total das referidas áreas, será também cobrada a despesa que a SOCIEDADE vier a ter para a reconstituição da mesma, independentemente da multa a ser aplicada, conforme item 5.1. Não será permitido o depósito e permanência de lixo, detritos, restos de materiais e entulhos referentes à obra, nos limites internos do jardim público. O lixo doméstico deverá ser acondicionado em sacos plásticos de até 20 litros e serão retirados por empresas especializadas contratadas pela Prefeitura, devendo ser colocados na frente do lote somente nos dias e horários em que for realizado a coleta de lixo, devendo obter tal informação junto a Administração da SOCIEDADE.

3.3.22.1

É obrigatória a colocação de lixeira defronte as residências.

3.3.23 - Guarda de materiais
O PROPRIETÁRIO declara-se ciente que a existência de serviço de Vigilância e Portaria prestado pela SOCIEDADE não implicará por parte desta a assunção de quaisquer responsabilidades provenientes de atos delituosos ou não, caso fortuito, acidentes, etc.

3.3.24 - Vedação de fogo
Não será permitido colocar fogo na vegetação para facilitar o corte de árvores, nem por qualquer outro motivo, bem como a queima de qualquer resíduo gerado na obra, tais como: madeiras, materiais plástico, borras de tinta e outros.

3.3.25 - Ligações elétricas, hidráulicas, telefone e gás
Todas as ligações elétricas deverão obedecer as normas de segurança impostas pela Concessionária, sendo absolutamente proibido puxar fios de outras obras e especialmente cruzar ruas e lotes. As demais ligações (água, telefone e gás) deverão obedecer às normas impostas pelas respectivas concessionárias. 


3.3.26 - Entrada de materiais
Somente será permitido o ingresso de veículo, com materiais, ferramentas e equipamentos, após a regular aprovação do projeto, ficando estabelecido que, após 30 (trinta) dias sem que a obra se inicie, tais materiais deverão ser retirados pelo PROPRIETÁRIO que, sobre esse fato, será intimado por via postal com aviso de recebimento, constatando a necessidade de regularização. Na inércia do PROPRIETÁRIO, após o decurso do prazo fixado para tal fim pela SOCIEDADE, o PROPRIETÁRIO fica sujeito ao pagamento de multa conforme item 5.1.

3.3.27 - Lançamento de efluentes ou detritos
O PROPRIETÁRIO declara expressamente conhecer as normas e posturas emitidas pela Engenharia Sanitária, assim como as impostas pela SOCIEDADE para execução do sistema de esgoto e fossa séptica, ficando também, ciente da expressa proibição do lançamento de efluentes ou detritos na rede coletara de águas pluviais sob pena do sumário fechamento dessa tubulação arcando o PROPRIETÁRIO com as despesas efetivadas pela SOCIEDADE para tal ato, além da multa prevista no item 5.1.

3.3.28 - Da limpeza da rua
A limpeza da(s) rua(s) em que a obra está sendo realizada, bem como das outras ruas do Residencial deverão ser preservadas limpas durante todo o prazo de execução da obra, devendo ser dada atenção especial na entrada e saída de caminhão. Se ocorrer derramamento de terra nas Alamedas, a(s) mesma(s) deverá(ão) ser limpa(s) em condições aceitáveis pela SOCIEDADE.  Caso seja constatado o não atendimento desta conduta por parte do PROPRIETÁRIO, após a comunicação de tal ocorrência, a administração procederá a lavagem do local e cobrará do PROPRIETÁRIO o custo despendido para a limpeza. 
3.3.29 - Servidão para passagem de águas
Correrá por conta do usuário da servidão toda e qualquer despesa inerente a este serviço, inclusive reconstituição de locais danificados no imóvel serviente, bem como sua manutenção. Caberá exclusivamente ao PROPRIETÁRIO obter permissão junto aos titulares de direito dos imóveis já construído para execução dos serviços para a passagem de águas. 

CLÁUSULA 4ª - CARTA LIBERATÓRIA DE “HABITE-SE” 
O PROPRIETÁRIO declara-se ciente de que a carta liberatória do "habite-se" somente será expedida pela SOCIEDADE após verificação do integral cumprimento de todas as normas estabelecidas, seja pelos poderes públicos ou pelo presente contrato, especialmente as que se referem à limpeza da obra e do lote de apoio, a inspeção do sistema de esgoto e do ajardinamento em seu lote, além de estar livre de quaisquer ônus perante a SOCIEDADE.

CLÁUSULA 5ª - PENALIDADES E MULTAS 
5.1 – Forma de aplicação
As multas serão lavradas sempre por funcionários da SOCIEDADE,

A) O descumprimento de qualquer um dos ítens ou sub-ítens da Cláusula 2ª e 3ª, exceto os ítens 3.3.17, 3.3.24 e 3.3.27, implicará em multa de 02 (duas) vezes 

o valor da Taxa de Manutenção do lote padrão de 420.00 m2, vigente na ocasião de seu efetivo pagamento, por infração.
B) O descumprimento dos sub-ítens 3.3.24 e 3.3.27, implicará em uma multa de 03 (três) vezes o valor da Taxa de Manutenção e Vigilância do lote padrão de 420.00 m2, vigente na época de sua aplicação. 

C) O descumprimento do sub-item 3.3.17, implicará em uma multa de 2,5 (duas vezes e meia) o valor da Taxa de Manutenção e Vigilância do lote padrão de 420.00 m2, vigente na época de sua aplicação.

D) Em caso de reincidência, após ter recebido multa, o proprietário receberá nova multa de 02 (duas) vezes o valor da multa anterior.

O não pagamento das multas acima descritas implicará em medidas judicias cabíveis, devendo ser paga com as correções devidas, a serem calculadas com base nos índices oficiais.

5.2 - Notificação das Multas Via Postal
As multas aplicadas pela SOCIEDADE serão notificadas ao PROPRIETÁRIO por via postal, após o não atendimento no prazo de (15) quinze dias da notificação de irregularidade emitida pela SOCIEDADE ao PROPRIETÁRIO, via postal com Aviso de Recebimento. O prazo para regularização será contado a partir da data de recebimento da notificação. Parágrafo único: Identificado pelo departamento técnico do Residencial Morada dos Lagos, a não conformidade com relação aos itens 3.3.11, 3.3.16, 3.1.17, 3.3.22,3.3.24 e 3.3.27, o mesmo emitirá a respectiva multa definida no item 5.1, sem prévio aviso de notificação. A não obediência ao item 3.3.28, no prazo de 24 horas, pelo responsável pela obra, implicará em multa, que será encaminhada ao proprietário, com cópia da notificação. 

5.3 - Aplicação da renda auferida através da aplicação de multa
Toda a renda auferida através da aplicação de multas reverterá em beneficio da SOCIEDADE e de seus objetivos.

5.4 – Obrigação do PROPRIETÁRIO 
O pagamento da(s) multa(s) não desobrigará em hipótese alguma a regularização da situação, objeto da multa, por parte do PROPRIETÁRIO.


CLÁUSULA 6ª - DISPOSIÇÕES FINAIS
O PROPRIETÁRIO se obriga a sub-rogar a terceiros a quem venha ceder ou prometer ceder seus direitos sobre a propriedade e projeto aprovado, as obrigações assumidas neste instrumento. Da mesma forma, terceiros adquirentes, herdeiros ou sucessores do PROPRIETÁRIO sub-rogar-se-ão automaticamente nas obrigações ora assumidas.

6.1 -
Declaração
O PROPRIETÁRIO declara conhecer o conteúdo das restrições contidas no Instrumento Original de Compra e Venda, bem como dos estatutos da SOCIEDADE e obrigasse a cumpri-los fielmente.

6.2 - 
Responsabilidade
A análise do projeto e a fiscalização das obras pela SOCIEDADE não implicam na assunção por esta de qualquer responsabilidade por sua execução.  Não exime também o PROPRIETÁRIO e o Responsável Técnico das suas responsabilidades civis, técnicas e criminais por negligência ou má execução da edificação, sendo os mesmos responsáveis por quaisquer danos que venham a sofrer ou provocar a terceiros.

6.3 – Descumprimento das regras
O descumprimento de quaisquer das Cláusulas aqui inseridas, implicará em atitudes judiciais pertinentes à espécie.

6.4 – Endereço para correspondências
O PROPRIETÁRIO deverá manter sempre atualizado o endereço para correspondências, assim como telefone para contato, junto a administração da SOCIEDADE. 
6.5 - Permanência de Menores
É expressamente proibida a permanência de menores de 16 anos trazidos pelos prestadores de serviços ou funcionários da obra.

6.6 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Diretor, com observância das normas e dos princípios deste Regulamento.

6.7 – O presente Regulamento poderá ser alterado por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária dos Associados, convocada e realizada na forma estatutária.

6.8 – O presente Regulamento foi aprovado na Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária do dia 26 de maio de 2008 e SUBSTITUI, automaticamente, o Regulamento anteriormente em vigor.

E, por estarem as partes de pleno acordo com todas as Cláusulas aqui estabelecidas, não apondo nenhuma ressalva a qualquer delas, assinam o presente contrato de compromisso em 03 (três) vias de igual teor, para que surtam seus efeitos legais e jurídicos.

Barueri, _______ de _____________________________ de __________

Nome/razão social do Proprietário: 
R.G. /CNPJ:

_______________________________

Assinatura do proprietário

TESTEMUNHAS:

Nome:  




Nome:

R.G.: 





R.G.:

Dados do responsável técnico(a): 

Nome:

CREA:

Endereço:

Telefone:
_______________________________

Assinatura do responsável técnico
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